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Relatório do Inep mostra que metas 
do PNE não foram cumpridas

Na última semana, o Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
publicou o relatório do ‘Primeiro 
Ciclo de Monitoramento das Metas 
do Plano Nacional de Educação: 
biênio 2014-2016’. O documento 
afirma que nenhuma das 20 metas 
previstas no PNE foi cumprida inte-
gralmente. A constatação torna-se 
ainda mais sombria ao se adicionar 
ao cenário a possível aprovação, no 
Congresso Nacional, da PEC 55/2016, 
que limitará as gastos públicos pelos 
próximos 20 anos. 

O PNE, que entrou em vigor em 
junho de 2014, reúne um conjunto 
de aspirações e finalidades para a 
educação brasileira, expressas em 
10 diretrizes, 20 metas e em um 
conjunto de 254 estratégias. Enquan-
to as diretrizes abarcam a melhoria 
da educação, as metas delimitam 
patamares educacionais concretos 
que devem ser alcançados no país. 
Já as estratégias são os meios para o 
planejamento das políticas públicas, 
que visam o alcance definitivo das 
metas e, como resultado final do 
Plano, a consolidação das diretrizes. 

Segundo o relatório do Inep, em 
2014 foram investidos R$ 344 bilhões 
na Educação, o equivalente a 6% 
do Produto Interno Bruto (PEB). No 
entanto, a meta 20 do PNE define 
que 10% do PIB sejam investidos na 
área até 2024. A meta intermediária, 
que deveria ser alcançada em 2019, 
é de 7%. Para alcançar a marca dos 
10%, o governo precisará aumentar 
o repasse em cerca de R$ 225 bilhões 

Com a aprovação 
da PEC do Teto, a 
probabilidade de atingir 
metas do Plano Nacional 
de Educação torna-se 
ainda menor

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA DO
NS CURITIBA METROPOLITANA SUL

O Presidente do Núcleo Sindical Curitiba Metropolitana Sul, no uso de suas atri-
buições estatutárias, convoca os/as Trabalhadores/as em Educação Pública sin-
dicalizados/as para Assembleia Extraordinária à ser realizada em 18/11/2016 às 
16h:30min, em primeira chamada e 17:00 horas, em segunda chamada, no Colégio 
Estadual Lucy Requião de Melo e Silva, situado à rua: Videira, 315 – Jardim Eu-
caliptos no Município de Fazenda Rio Grande, com as seguintes pautas: 1) Elei-
ção para delegados(as) do Congresso da CNTE, que será realizado em janeiro de 
2017. 2) Eleição dos representantes do Conselho Estadual base para o exercício 
de 2017. 3) Informes sobre a conjuntura e negociações com o governo. 

DIRCEU FERREIRA | Presidente – NS Curitiba Metropolitana Sul

RETIFICAÇÃO DE EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA 
REGIONAL EXTRAORDINÁRIA

A Presidenta da APP – Sindicato, Núcleo Sindical de Ponta Grossa, no uso de suas 
atribuições estatutárias, convoca os/as trabalhadores/as em educação sindicaliza-
dos/as para Assembleia Regional Extraordinária, a realizar-se no dia 19/11/2016, 
em primeira convocação às 17h30min e em segunda convocação às 18h, na Sede 
do Núcleo Sindical, sito à Rua Campos Vergueiro, 47 – Uvaranas, Ponta Grossa 
– PR, com a seguinte pauta: 1. Informes. 2. Eleição de delegados/as ao 33º Con-
gresso Nacional CNTE; 3. Outros assuntos. 

Vera Rosi Lopes de Morais | Presidente – NS Ponta Grossa

Retificação de Data de realização da Assembleia Regional 
Extraordinária Núcleo Sindical Ivaiporã

O Presidente do Núcleo Sindical de Ivaiporã, no uso de suas atribuições estatutárias, 
convoca os/as Trabalhadores/as em Educação Pública sindicalizados/as para As-
sembleia Extraordinária Regional do NS Ivaiporã, a ser realizada no dia 18/11/2016 
no na Sede do Núcleo Sindical, rua Rio Grande do Sul, 1120, centro, Ivaiporã, PR , 
em primeira convocação 15h,  em  segunda convocação às 15h30 para tratar dos 
seguintes assuntos: 1) Informes; 2) Eleição dos Delegados para 33º Congresso Na-
cional CNTE; 3) Eleições de Representantes de Base;4) outros assuntos.

Cezario Benedito Pedro | Presidente – NS Ivaiporã

Assembleia Regional Extraordinária  
Núcleo Sindical de Pato Branco 

A Presidenta do Núcleo Sindical de Pato Branco, no uso de suas atribuições estatu-
tárias, convoca os/as Trabalhadores/as em Educação Pública sindicalizados/as para 
Assembleia Regional, a ser realizada no dia 20/11/2016, na Sede Regional da APP 
Sindicato Pato Branco, situada na rua Dr. Silvio Vidal N°720, bairro La Salle, com 
primeira chamada às 13h30 e segunda chamada as 13h45, para tratar da seguinte 
pauta: 1. Eleição de Delegados para o 33º Congresso Nacional da CNTE; 2. Eleição 
para Representantes de Base; 3. Informes gerais.

Ana Paula Pereira Dalpra | Presidente – NS Pato Branco

Retificação da Pauta do Edital da Assembleia Regional 
Extraordinária Núcleo Sindical de Londrina 

O Presidente do Núcleo Sindical de Londrina, no uso de suas atribuições estatutá-
rias, convoca os/as Trabalhadores/as em Educação Pública sindicalizados/as para 
Assembleia Extraordinária Regional do NS de Londrina, a ser realizada no dia 
19/11/2016 no na Sede do Núcleo Sindical, Avenida JK, 1834, Centro, Londrina/PR , 
em primeira convocação 08:00,  em  segunda convocação às 08:30h para tratar dos 
seguintes assuntos: 1) Informes Gerais; 2) Negociações com o Governo; 3) Eleição 
dos Delegados para 33º Congresso Nacional CNTE; 4) Eleições de Representantes 
de Base e 5) outros assuntos . 

Márcio André Ribeiro | Presidente – NS Londrina

ao longo dos próximos nove anos. 
Mas em vez disso, em 2015, segun-
do informações do próprio MEC, o 
percentual de investimento encolheu 
para 5,3% do PIB. E a PEC do Teto 
ainda nem foi aprovada...

Veja, a seguir, um quadro com 
algumas metas e a avaliação 
do Inep:

Meta 1 - Universalizar, até 2016, a 
Educação Infantil na pré-escola para 
as crianças de 4 a 5 anos de idade e 
ampliar a oferta de Educação Infantil 
em creches de forma a atender, no mí-
nimo, 50% das crianças de até 3 anos 
até o final da vigência deste PNE.

Relatório do Inep - O percentual 
das crianças de 4 e 5 anos que fre-
quentavam a escola no Brasil atingiu 
89,6% em 2014. De 2004 a 2014 
houve ocorreu uma ampliação de 
aproximadamente 18 pontos per-
centuais. No entanto, o prazo para 
universalização era este ano e não 
foi alcançado.

Meta 2 - Universalizar o Ensino 
Fundamental de 9 anos para toda a 
população de 6 a 14 anos e garantir 

que pelo menos 95% dos alunos 
concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de 
vigência deste PNE.

Relatório do Inep - Em 2014, o 
percentual de pessoas de 6 a 14 anos 
que frequentavam ou que já tinham 
concluído o EF atingiu 97,7%. Dessa 
maneira, mesmo quando se consi-
dera a taxa líquida, o acesso da po-
pulação de 6 a 14 anos a essa etapa 
estava praticamente universalizado. 
No entanto, ainda está distante da 
meta mínima de 95%, estabelecida 
para 2024.  

Meta 3 - Universalizar, até 2016, o 
atendimento escolar para toda a po-
pulação de 15 a 17 anos e elevar, até 
o final do período de vigência deste 
PNE, a taxa líquida de matrículas no 
Ensino Médio para 85%.

Relatório do Inep - Percentual da 
população de 15 a 17 anos que fre-
quentava a escola ou havia concluído 
a Educação Básica, em 2014, foi de 
82,6%. Segundo a Pnad, em 2014 
mais de 16% dos jovens não fre-
quentavam a escola e não possuíam 
educação básica completa.

Meta 5 - Alfabetizar todas as crian-
ças, no máximo, até o final do 3º ano 
do Ensino Fundamental.

Relatório do Inep – De acordo 
com o relatório, 22% dos estudan-
tes, mesmo depois de três anos 
dedicados ao período escolar de 
alfabetização e letramento inicial, só 
desenvolveram habilidades elemen-
tares essenciais para continuidade 
aprendizagens ao longo da vida.

Meta 12 - Elevar a taxa bruta de 
matrícula na Educação Superior 
para 50% e a taxa líquida para 
33% da população de 18 a 24 anos, 
assegurada a qualidade da oferta e 
expansão para, pelo menos, 40% 
das novas matrículas, no segmen-
to público.

Relatório do Inep – De 2004 a 
2014, a taxa de acesso à Educação 
Superior quase dobrou. Passou de 
18,6% para 32,1%. A participação 
pública no crescimento das matrí-
culas totais na área de Educação foi 
de 32,6%.

Meta 20 - Ampliar o investimento 
público em Educação pública de 
forma a atingir, no mínimo, o patamar 
de 7% do Produto Interno Bruto (PIB) 
do País no 5º ano de vigência desta 
Lei e, no mínimo, o equivalente a 
10% do PIB ao final do decênio.

Relatório do Inep - Em termos de 
pontos percentuais, o investimento 
público total em educação apresen-
tou evolução de 1,5 % ao longo da 
série histórica, estabilizando-se em 
torno de 6,0% do PIB durante o 
biênio 2013-2014. Já o investimento 
público direto em educação apresen-
tou menor evolução do percentual 
alcançado, em relação ao PIB em 
termos absolutos, variando 1,2% 
em 10 anos – com crescimento de 
3,8%, em 2004, para 5,1% do PIB, 
em 2013, e retração para 5,0% no 
ano de 2014.


